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AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA, PSICOPATOLOGIA E ALTERIDADE: ALGUNS CAMINHOS EPISTEMOLÓGICOS
INTRODUÇÃO
Conceituar e ordenar os fenômenos sempre foram considerados atributos da cientificidade bem estabelecidos ainda nos tempos Aristotélicos. Tais atribuições, na sua origem, mais do que simplesmente rotular e classificar visavam integrar e sintetizar, dando sentido dentro de uma lógica que favorecesse a interlocução profícua entre as diversas disciplinas, produzindo o acúmulo de conhecimento indispensável à sustentabilidade da própria Ciência. Porém, diferente das Ciências Naturais, nas Ciências Humanas e Sociais tais intentos de ordenamento se complexizaram, envolvendo o desafio de não se tornarem tão específicos a ponto de limitar a diversidade e nem tão amplos que deixem de reconhecer as peculiaridades que se inserem na singularidade e na subjetividade. Neste sentido, o campo da psicopatologia se evidencia como um terreno fértil ao debate.
Sob a égide da ocorrência de normatizações fundamentalistas ou pela recusa à presença do estranhamento visível ao olhar atento às facetas humanas, em especial aquelas que se associam à destrutividade, o fazer psicológico vinculado à diagnose que denuncia a psicopatologia vem sendo cada vez mais criticado e preterido como ofício, muitas vezes dentro da própria Psicologia. Neste cenário, confirmamos que o mundo Socrático, inspirador da busca da verdade através da observação e questionamento dos fatos e idéias, imprescindível para o conhecimento que permite o descobrimento do sujeito pela sua própria história, tornou-se obsoleto e tão mal compreendido quanto seu criador. 
Ante a impossibilidade de um retorno aos tempos medievais e a caça as bruxas que de um modo ou outro ousam revelar a incômoda natureza humana, outros modos sutis de evitar o confronto com nossas vicissitudes e incongruências individuais e coletivas foram sendo tecidos. Neste emaranhado, a avaliação psicológica se estabelece tanto como vilã quanto vítima. Enquanto as definições psicopatológicas, que necessariamente acompanham e se imbricam no histórico social e na constituição subjetiva, podem sim ser utilizadas de modo arbitrário, atendendo a um ordenamento que desrespeite direitos e dignidades, muitos outros argumentos se opõem ao seu abandono (DAVOGLIO, 2011). Neste sentido, para além de modismos e interesses obscuros, o cuidado com a saúde mental é condição sine qua non para a vida e para a convivência social. Cuidado este que não pode prescindir de observar os desvios, disfunções ou déficits do desenvolvimento dos processos mentais, afetivos e relacionais que deságuam em algum dos inúmeros sofrimentos que caracterizam a ausência de saúde. Não se trata assim de normatizar, mas de abrir-se à compreensão e ao conhecimento que humanizam e remetem à mudança.
A avaliação psicológica é entendida como o processo técnico-científico de coleta de dados, estudos e interpretação de informações a respeito dos fenômenos psicológicos, que são resultantes da relação do indivíduo com a sociedade, utilizando-se, para tanto, de estratégias psicológicas _ métodos, técnicas e instrumentos (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2003). Evidentemente que este processo não se executa sem a presença de outros indivíduos além daquele em quem se foca. Reduzi-lo a uma intervenção meramente classificatória, despersonificada e centrada em resultados quantificáveis desarticulados da subjetividade e da historicidade daquela vida é uma escolha de cada profissional responsável pela condução do procedimento. Deste modo, a autoria de méritos e deméritos da avaliação psicológica retorna aos indivíduos, autônomos ou institucionalizados. A abordagem integrativa, dinâmica e contextualizada, que utilize ou não instrumentos, é, pois, uma direção possível à avaliação psicológica que visa à cientificidade e se opõe as extrapolações éticas. Demanda, no entanto, do posicionamento crítico e político dos profissionais, mais do que o posicionamento teórico em si, este por sua vez, juntamente com o conhecimento tácito, imprescindível para a eficácia dos objetivos propostos: favorecer o desenvolvimento o mais integral possível do outro.

 “O diagnóstico não é, portanto, uma certeza absoluta, pré-fabricada, mas uma hipótese construída a partir da realidade objetiva e/ou subjetiva que nos é apresentada, na medida em que esta é analisada à luz de um aporte teórico” (DAVOGLIO, 2011). Assim, não é impossível que a diagnose _ ainda que seja da psicopatologia _ e o desenvolvimento do outro possam convergir para uma meta comum, apoiando-se mutuamente: 
Entender uma história não é tomar partido de uma estrutura imutável, nem de um caos de acontecimentos aleatórios, mas conjugar o que permanece e o que muda. As permanências assim são se podem resistir aos acontecimentos. Outras vezes são destruídas ou transformadas por alguns deles (HORNSTEIN, 2009, p.200). 
A avaliação psicológica, então, mais do que simplesmente classificar, revela o que muitas vezes está oculto nos padecimentos que nos rodeiam. Historicamente, foram os princípios Iluministas que influenciaram a possibilidade humana de conviver com as diferenças que emergem da visão da realidade. Mas estas sempre suscitaram temores e provocaram silêncios ensurdecedores, de modo que a Modernidade foi enfática em demonstrar que bastava possuir opiniões próprias para tê-las decepadas junto com a própria cabeça. A atualidade, por sua vez, tem sido muito exitosa em produzir subjetividades difusas (incrivelmente sem identidade alguma) e eliminar o estranho, mostrando-se intolerante com qualquer alteridade que brote da diferença da singularidade (BIRMAN, 2009). Desde modo, esmiuçar detalhes, romper paradigmas, nomear fenômenos e trazer a tona o estranhamento que gera sintomas em um contexto histórico que transita entre o narcisismo e a perversão é um duro desafio, cujas bases epistemológicas podem ter ser tão amplas quanto complexas.
Chegamos assim à convergência de três temas instigantes: a avaliação psicológica, a psicopatologia e a alteridade. É na interlocução desses três elementos, mediados pelo construto da psicopatia clássica e por conceitos psicanalíticos, que este artigo irá se focar.
DESENVOLVIMENTO
Quando no início do século passado estudiosos começaram a pesquisar com mais afinco e conceituar a personalidade psicopática estavam voltados para elementos emergentes no seu contexto clínico e social. Precursores destas tentativas estiveram presentes desde o século XIX (Pinel, Esquirol, Morel, Koch, Magnan) e início do século XX (Kraepelin, Schneider, Kahn, Cleckley). Do mesmo modo, o retorno a esta temática, mais de meio século depois, se fundamenta na intenção de responder ao que a realidade apresenta: um tipo de funcionamento psíquico, social e interpessoal, no mínimo, disfuncional, evidente mais pelas conseqüências interpessoais e sociais que impõe aos outros do que pelo desconforto inerente ao indivíduo que o apresenta. É um modo de ser, que vai além do que pode ser compreendido com as conceituações formais vigentes, denunciando pontos cegos teóricos, civilizatórios, sociais, relacionais, inter e intrapessoais de grande relevância. 
A personalidade psicopática se evidencia em uma amálgama de características afetivas e relacionais que expressam superficialidade, indiferença, ausência de empatia e de remorso, insensibilidade e impulsividade, em conjunto com a violação das regras e normas sociais (VITACCO; KOSSON, 2010). Não são necessariamente comportamentos criminosos, mas são não éticos, pautados na espoliação e manipulação dos outros para ganhos pessoais, na incapacidade de aprender com a própria experiência e de estabelecer relações não voltadas para a impessoalidade (CLECKLEY, 1941/1988; HARE, 2003).
Um forte paradigma presente nas classificações nosográficas já se estabelece na própria conceituação clássica da personalidade psicopática, a qual não sucumbiu às oscilações impostas pela normatização: qualquer classificação de qualquer fenômeno deve acompanhar as nuances do contexto histórico o mais amplamente possível, porém, atendo-se menos aos modismos e mais a essência que caracteriza o fenômeno. Desde a segunda edição do DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais; AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION), em 1968, o conceito de personalidade psicopática, ainda que fortemente influenciado pelas concepções psicodinâmicas e psicanalíticas de Kraepelin e Schneider, próximas a descrição de Cleckley, passou a ser apresentado no manual seguindo o espírito skinneriano e do behaviorismo priorizando manifestações comportamentais. As edições seguintes, incluindo a atual (DSM-IV–R) não tiveram preocupações quanto à natureza e a estrutura psicopatológica subjacente ao quadro, atendo-se excessivamente em manifestações sintomáticas e comportamentais evidentes, retirando totalmente de cena a nomenclatura da psicopatia.
Desta forma, simplesmente a personalidade psicopática desapareceu como entidade nosográfica, caindo no total desconhecimento àqueles que não se propõem a um resgate da trajetória histórica dos construtos psicopatoçógicos. Suprimida em sua existência “científica”, a psicopatia e tudo o que se insere em sua construção simplesmente teve que se acomodar _ deformando-se _ dentro de conceituações similares _ Transtorno de Personalidade Antissocial, Dissocial, de Conduta. A descrição simplificou-se a ponto de descaracterizar a essência do fenômeno, inquietando e deixando uma grande lacuna para a compreensão de manifestações muito perturbadoras a nossa suposta civilidade. Assim, “certos diagnósticos que reconfortam por sua simplicidade e cegam por sua claridade impedem que se veja a perturbadora multiplicidade do real” (HORNSTEIN, 2009, p.19 ), sendo desde esta percepção que se pretende conduzir as idéias aqui propostas. 
A personalidade psicopática envolve uma complexa rede de interações constitutivas e ambientais que a tornam pouco confortável como objeto da ciência. Porém, é inevitável a indagação: O desaparecimento de dita patologia significa exatamente o quê? 
Que a sociedade melhorou na sua saúde mental ou, ao contrário, que ela (a psicopatia) se impregnou a tal ponto em todas as esferas da sociedade que acabou por se tornar um traço da sociedade atual, pelo qual teve que ser extraída dita categoria diagnóstica do mapa das enfermidades mentais e dos transtornos de personalidade? Em outras palavras, a psicopatia se integrou dentro da normalidade? (BELENCIAGA, 2008 , s.p – livre tradução). 
Sem pretender entrar na discussão sobre a suposta “psicologização” que levaria os transtornos a saltar da esfera social para a individual, constata-se que não apenas a psicopatia existe apesar de recusada pelos manuais, como vem se infiltrando cada vez mais nos âmbitos normais da sociedade (GARRIDO, 2005). Sob a perspectiva dimensional, a psicopatia, como todos os demais traços de personalidade existentes, pode se manifestar em todos nós, com maior ou menor intensidade e freqüência, sendo daí que se extraem parâmetros para indicar o funcionamento característico de um sujeito, ainda que este não signifique livre de sofrimento ou patologia. Ou seja, mesmo que uma parte da sociedade não reconheça um modo de ser como disfuncional ou deficitário ou não ético, por si só isso não o legitima como saudável e adequado aos princípios humanos, ainda que não seja condenável juridicamente. Sim, pois aceita-se com mais facilidade a psicopatia perceptível em quem comete crimes do que aquela que se insere entre os nossos pares.

Desde a conceituação clássica (CLECKLEY, 1941/1988) até os dias atuais há relevante interesse em compreender e desmistificar a associação entre psicopatia e criminalidade. Boa parte desta discussão fundamenta-se na atualidade não apenas nas questões teóricas, mas se embasa em resultados empíricos e psicométricos, evidenciando que quantificar não significar não questionar (ver SKEEM;COOKE, 2010; HARE;NEUMANN, 2010). É verdade que as pesquisas contemporâneas que deram início a retomada dessa temática tenderam a se centrar nas populações forenses, porém, por duas razões, de ordem mais prática que ideológica. Foi o ponto de partida de um caminho que vem contextualizando a psicopatia na sociedade atual, devendo ser abordada nesta mesma sociedade e nos indivíduos que a compõe com os mesmos critérios que a definem entre a população forense. Em outras palavras: o que se identificou em amostras vinculadas à criminalidade, não reduz a psicopatia a este contexto. 
Nesse sentido, é preciso reconhecer que dentro da lógica positivista, ainda imperiosa na medicina e psicologia do nosso século, é necessária a pesquisa empírica fundamentada em pressupostos metodológicos que atendam o mais possível ao que é aceito como “científico”. Pode-se dessa maneira, então, amparados pelo que é universalmente aceito, obter evidências que levem a um debate envolvendo outros além daqueles que voluntariamente se propõe a ele. Como gerar tais evidências, diante de uma ciência tão positivista, senão através de mecanismos que comportem alguma sistematização que permita a replicabilidade confirmatória dos achados? Que gere argumentos para que não se generalize indiscriminadamente? Para que aqueles que entendem estas evidências de modo diverso possam ancorar seus questionamentos e pontuar as limitações? No campo da psicopatologia, a avaliação psicológica fundamentada em métodos e instrumentos transparentes e acessíveis não é um caminho aceitável para estabelecer a ruptura de paradigmas que alicerçam um debate que está apenas se iniciando? É possível questionar sem primeiro apropriar-se de elementos aceitos universalmente, sob pena de que o assunto seja encerrado antes mesmo de se iniciar?
Tornando ao ponto de início: evidenciar não é o mesmo que decretar. Saber da existência de algo não é o mesmo que conhecer sobre ele; o conhecimento pressupõe inúmeros outros passos que se seguem ao primeiro. Por exemplo, antes de propor etiologias, implicações, enfrentamentos políticos, sociais, legais, individuais, terapêuticos, enfim todas as questões que demandam respostas é preciso que se aceite a presença da personalidade psicopática como um fato entre nós e em nós. Se não temos parâmetros para estabelecer o que a define, sustentando sua presença, do que afinal estaríamos falando?
Um dos obstáculos à abertura a um debate mais integrador acerca da psicopatia é o rompimento com a dicotomia bem-mal que se instituiu desde o final do Renascimento. Diluídos entre todos, os mecanismos considerados maus, denunciadores de nossa incompletude e fracassos, demandam por negação, segregação e tantos outros recursos defensivos. E por outro lado, vê-se o grande avanço obtido com esta ruptura a qual permitiu dar uma forma humana ao que é o humano: complexo, dinâmico, paradoxal. Deixar de pensar de modo categórico-dicotômico também é algo a ser instituído na psiquiatria e psicologia, cujos manuais classificatórios se limitam a estabelecer critérios descritivos que reforçam essa dissociação. Há muito mais para se considerar na definição de saúde/doença mental que apenas ausência ou presença de sintomas, afastando-as dos modismos e interesses da pós modernidade, estes pautados na cultura do narcisismo (LASCH,1984) e na sociedade do espetáculo (DEBORD, 2003) já embrionárias no individualismo do século XVII. 
Se por um lado, a psicopatia apresenta-se como um transtorno de personalidade, portanto, localizada no sujeito que se expressa com grandiosidade, egocentrismo, com ausência de capacidade para empatizar e culpabilizar-se a ponto de sentir remorso, manipulando e espoliando em detrimento à construção de vínculos afetivos profundos e duradouros (HARE;NEUMANN, 2008), por outro, está profundamente conectada à sociabilidade e permissividade que pouco enfatiza os limites, as normas, a ética, onde a relação com os demais se embasa na depredação (GARRIDO, 2005). Deste modo, se funde tanto à construção do psiquismo e às inúmeras incompletudes do que é constitutivo e historizado no sujeito quanto à construção da subjetividade, a qual se organiza a partir do contexto sociocultural e dos recursos disponibilizados para nele inserir-se. Assim, o debate contemporâneo acerca da episteme subjacente às questões implicadas na psicopatia não poderia deixar de correlacionar o histórico social e a constituição subjetiva embasados na problemática da alteridade, a qual inevitavelmente remete ao narcisismo.
Do ponto de vista clínico, sob a perspectiva psicanalítica, a oposição neurose/psicose há muito tem se mostrado insuficiente para dar conta do repertório clínico atual, marcado por estruturas psíquicas muito fragilizadas e não-neuróticas. Com isso, uma nova metapsicologia vem sendo pensada pela Psicanálise contemporânea para dar conta de compreender essas estruturas. Desde então, originaram-se muitos grupos distintos dentro da Psicanálise, mas o movimento kleiniano foi pioneiro na revisão cronológica e estrutural das concepções psicanalíticas originais, produzindo muitas mutações em si mesmo. 
No entanto, o que nos interessa no momento acerca das contribuições kleinianas refere-se à revisão da teoria das pulsões que levou ao desenvolvimento da corrente das relações objetais, abordada por Fairbairn e depois revista por Melanie Klein, Edith Jacobson e Otto Kernberg, resgatando a polaridade associada ao narcisismo quando este se situa frente ao objeto. Focando-se sobre o objeto, este traduzido por Green (2008, p.171) como “o sujeito da intersubjetividade”, obviamente ressurgiriam as idéias acerca do narcisismo, as quais para sua compreensão demandam por uma releitura do conceito de ego proposto por Freud.
É importante destacar que a noção freudiana de ego, como uma instancia cujo sentido se apoiava na relação com o id e o superego, não parecia contemplar tantas demandas frente ao objeto, introduzindo-se, pela obra de Hartmann, E. Jacobson, Winnicott e Kohut a noção de self. Nascia assim uma nova metapsicologia, tendo como eixo as relações objeto-self, na qual uma gama de conceitos foi assumindo diferentes roupagens: “Multiplicaram-se as referências ao conceito de narcisismo que ficara eclipsado pela relação de objeto” (GREEN, 2008, p.33). Neste caminho, o conceito de ego desvinculado da influência das pulsões do id e supostamente autônomo, isto é, livre de conflitos, proposto por Hartmann e muito difundido na psicologia americana, cedeu lugar aos conceitos kohutianos de narcismo, seguidos por críticas e novas reformulações de outros psicanalistas, como Kernberg. De qualquer forma, com essa revisão metapsicológica, de um lado ficou situado o objeto no outro o self e o narcisismo, fazendo brotar todas as questões da subjetividade (GREEN, 2008).
A subjetividade, então, remete a uma zona que envolve tanto o ego quanto o objeto, onde se situa também a cultura. De tal modo esses conceitos se sobressaem e se imbricam que ao trazerem à tona as questões relativas ao que é o mais precoce no desenvolvimento, ressurgem também as questões psicanalíticas inerentes ao caráter, como afirma Green (2008). De certo modo qualquer processo psicopatológico insere questões relativas ao caráter. Freud em 1908 põe ênfase na questão do caráter fazendo diversas referências ao mesmo. Green (2008) aponta como a conceituação do termo envolve diferentes perspectivas. No senso comum, a questão é atravessada pela noção de ter ou não caráter um bom caráter, este sendo percebido como um estilo definido e próprio de conduzir-se, especialmente do ponto de vista moral. Para a psicanálise freudiana, no entanto essa temática se fundamenta ora na organização dos sintomas (em neurose, psicose, perversão) ora sobre as bases metapsicológicas (castração, genitalidade, Édipo), deixando à margem as neuroses atuais e narcísicas, em benefício das psiconeuroses de transferência. 
Como já referido, na atualidade, diferentemente das origens psicanalíticas, neurose e normalidade não se estabelecem mais em oposição, mas se fortalecem para se contraporem às estruturas não neuróticas. Nessa perspectiva, o caráter se pronuncia como um núcleo comum da personalidade, uma “parte estável da organização psíquica na qual podem vir a se introduzir os efeitos de vários tipos de organizações que pertencem à patologia” (GREEN, 2008, p.175), podendo evidenciar patologias intrínsecas a si mesmo ou patologias sintomática, a ele associadas.
Porém, as primeiras teorizações freudianas sobre o caráter foram tangenciais e não específicas, surgindo em torno apenas da pulsão e em meio aos textos de Freud associados à analidade. Nessas abordagens, Freud estaria dispondo o traço de caráter em relação à experiência corporal, isto é, imediatamente envolvendo o ego. Green (2008, p.178) sintetiza o traço de caráter, em uma primeira perspectiva freudiana, como um complexo que corresponde a “uma parte pulsional sexual, outra parte que sofreu o destino da sublimação, distinta da anterior, e que se junta a ela e, enfim, a um mecanismo de defesa antipulsional – a formação reativa”. Então, nessa primeira noção de traços de caráter haveria a conjugação simbólica de três elementos: pulsão original, sublimação dessas pulsões, formações reativas contra elas. A partir de 1933, Freud já havia teorizado sobre a segunda tópica e o papel das identificações, apresentando ele próprio uma segunda perspectiva para melhor definir os traços de caráter, na qual o caráter se une ao ego pela via das identificações. 
Então, seguindo essas construções psicanalíticas, ao invés da concepção inicial de caráter como oposta ao sintoma, o que se apresenta na atualidade como concepção de caráter é a soma de impressões unificadas pela ação do ego, envolvendo assim tanto aquilo definido por Freud como defesas quanto a perversão e a neurose. Segundo Green (2008), a partir desses pressupostos de Freud, os desenvolvimentos psicanalíticos enfatizam os conflitos defensivos traduzidos mais nos traços de caráter do que nas manifestações sintomáticas, ainda que estes traços apresentem menor flexibilidade que os sintomas e maior rigidez à permeabilidade terapêutica. No entanto, este é um tema de grande complexidade e que nos remete para um aprofundamento teórico não possível para os propósitos desse artigo. 
Limitamo-nos aqui a tentar compreender, ao lado da importância do ego, a importância do objeto para a vida psíquica, o que por si só não é nada simples, pois, o lugar do objeto no cenário psicanalítico depende imensamente das diferentes concepções teóricas que embasam a ênfase dada (kleiniana, winnicottiana, lacaniana). Green, buscando englobar de modo amplo as questões referentes ao lugar do objeto na dinâmica psíquica, enumera como o objeto pode deixar de conseguir expressar-se de modo unificado, precisando decompor-se em diversos aspectos para ingressar no psiquismo. O objeto assume, então, inúmeras e heterogêneas facetas conceituais do ego, apontadas abaixo, mas que preservam uma equivalência parcial na psique. O objeto pode então converter-se (GREEN, 2008, p. 148): (1) em uma parte assimilável do ego, detectável pelas identificações, que se forma a partir da transmissão e das trocas entre as pulsões e o objeto; (2) em uma parte distinta do ego, denominada propriedade do ego, a qual tem com principal vicissitude a perda, tendo como capacidade potencial produzir ódio no ego pela sua indiferença, resistência e independência; (3) em uma parte externa ao ego da qual ele deseja apoderar-se e sobre a qual recai o desejo, enfrentando o interdito e a impossibilidade e todas as consequências que deles decorrem;(4) em uma parte transformável por meio de novas satisfações, por desejos substitutivos aqueles que não foram realizados ou por vicissitudes da não realização; (5) em uma parte que contem a criatividade para objetos ou funções novas que poderão secundariamente tornar-se objetos; (6) em uma parte que é mantida irredutível a apropriação do ego, que aspira ao reconhecimento da diferença e  a alteridade.
Hornstein (2009) afirma que esta conceituação da oposição/relação entre ego e objeto é fundamental para esclarecer as organizações narcísicas. O narcisismo, para a psicanálise, não é um conceito único: pode ser um traço da personalidade, uma patologia, um estágio do desenvolvimento ou uma instância psíquica onde se funde a história libidinal, a constituição do ego e as relações com os objetos. Para que se compreenda a problemática narcisista, do ponto de vista psicanalítico, é necessária, então, a compreensão de um longo percurso metapsicológico. Posto tudo isso, então, pode-se finalmente considerar as questões narcisistas em relação à psicopatologia e a avaliação psicológica. Para além de questões conceituais apenas, o que se evidencia são questões clínicas de difícil resolução e que precisam ser aceitas como múltiplas e complexas:
O transtorno narcisista é uma fraqueza egóica? Refere-se à pobreza de autoestima? É uma patologia de caráter? Está vinculado a um excesso de agressão, um déficit na coesão ou do valor do sentimento de si? Refere-se a dificuldades para o investimento de objeto, ou seria vulnerabilidades ante objetos investidos? (HORNSTEIN, 2009, p.19).
O narcisismo em sua origem é o que possibilita ao sujeito a vivencia da individuação, percebida “subjetivamente como um sentimento de unidade e de autoestima e garantida, estrututuralmente, pelo investimento das representações em si” (HORNSTEIN, 2009, p.44). No entanto, o permanente esforço para preservar este sentimento de si e de autoestima não se apresenta apenas na patologia, mas é inerente à própria vida. É uma demanda a que todos estamos sujeitos para não sucumbir a indiscriminação de um mundo sem fronteiras, no qual podemos ficar extremamente invisíveis. Neste processo, a capacidade de simbolização, representação mental e função reflexiva desenvolvidas precocemente, a partir da relação com as pessoas significativas da nossa história, são parte essencial e representam alicerces tanto da construção do psiquismo como do desenvolvimento da subjetividade (FONAGY, 2001). 
Porém, no desenvolvimento humano a busca pela manutenção de um estado de dependência e indiferenciação, típicos da infância, gradualmente deveria dar lugar a autonomia e a alteridade. Em termos psicanalíticos equivale ao movimento de Narciso (relação diádita, fusional e indiferenciada) para Édipo (triangularização com forte discriminação entre os indivíduos) em um processo que é dinâmico e permanente. Quando, no entanto, por múltiplas razões, prevalece a confusão e a indiscriminação haverá predomínio: da indiferenciação, da constante busca pela completude imaginária e ilusória, pela negação das diferenças, pela persistência da simbiose e da ambigüidade, pela resposta pautada na lógica binária-dicotômica, pelos valores do ego ideal e do ideal de ego diante de uma autoestima compensatoriamente inflada, pelo permanente jogo de comparações onde o triunfo pode ser obtido a custa de sedução, manipulação e ameaças (ZIMERMAN, 1999). 
O outro, o diferente, é representado pelo que vai se manifestando de uma forma diversa em relação ao lugar inicial onde o tínhamos colocado (DAVID-MÉNARD, 2000), produzindo um movimento nem sempre suportável. Nessa perspectiva, segundo Hornstein, o que se traduz como “transtornos narcísicos” deriva do fato “de que as pessoas, ao abandonar a esperança de controlar o entorno social mais amplo, se voltam sobre suas preocupações puramente pessoais” (2009, p. 13). Portanto, na perspectiva narcisista o que não pode ser de algum modo colonizado para vantagem pessoal e reduzido ao próprio controle simplesmente deixa de existir. Assim, podemos inferir que ao lado do narcisismo inerente ao individuo, se estabelece o narcisismo que atinge também a cultura. Evidencia-se na atualidade uma sociedade de fato “globalizada”, pouco capaz de tolerar as múltiplas facetas do outro, reconhecer a frustração e a finitude, onde a desconsideração pelo que é privado e íntimo visa delimitar a alteridade, produzindo o comum, o acessível, o igual. 
Este narcisismo que atravessa a cultura se retroalimenta nela e tem implicações no sujeito e no fazer psi, o que nem sempre nos é visível. A personalidade psicopática tem como marca própria a dificuldade de reconhecer o outro também como sujeito, não apenas como “sujeitado”, impossibilitando, assim, o acesso à alteridade, a qual só pode construir-se a partir do abandono da forma primitiva de onipotência infantil e da forma narcísica de obter prazer. A alteridade para a psicanálise se refere à maneira como cada pessoa constrói sua especificidade ao deixar o universo narcísico (DAVID-MÉNARD, 2000). A noção de desamparo é, então, constitutiva para a alteridade: é pela ausência e falta, impostas pela diferença, que o outro nos aponta que ele existe, convidando-nos a sair do próprio egocentrismo. Se o outro não existe como diferente, então, não se pode perdê-lo e nem ser destruído por ele. Hornstein (2009) afirma que quando o outro não é visto em sua alteridade preserva para o sujeito a ilusão da autossuficiencia. 
Do ponto de vista da cultura, muitos dos aspectos capitalistas que norteiam a sociedade de consumo atual, tiveram suas primeiras sementes ainda na Revolução Francesa e se conectam a essa idéia de não existência do outro. No entanto, a ideologia que sustentou aqueles tempos tinha a seu favor a busca por ideais de igualdade, liberdade e fraternidade. Já o que se vê no início do século XXI, na dita pós-modernidade, é o esvaziamento ideológico e a voracidade por tudo ter, tudo poder e tudo saber, em uma verdadeira negação de qualquer falta. É quase impossível, então, admitir a presença de imperfeições humanas, de incapacidades sociais, muitas evidenciadas na dor, na violência, na psicopatologia, na criminalidade, denunciadas por vezes nas avaliações psicológicas, sem a transposição de muitos obstáculos que vão desde os interesses financeiros produzidos pela medicalização da vida até a produção de conhecimento dita “científica”. Debord já escrevia que a vida contemporânea é toda mediada pelo espetáculo que encena aquilo que é mais aprazível. A eficiência do espetáculo está em não reprimir as outras falas, mas sim em torná-las indesejáveis e inconvenientes diante das promessas de gozo que o espetáculo não cessa de produzir (KEHL, 2003). 
A psicopatia quando aceita como um fato, desafiante pela sua complexidade e angustiante pela ausência de respostas que levem a uma compreensão etiológica mais aprofundada e que produza abordagens psicossociais, terapêuticas e preventivas exitosas, poderia nos remeter, como sociedade, a uma situação de desamparo? O que estamos fazendo (ou deixando de fazer) como cidadãos, pais, profissionais que contribui para o desenvolvimento do funcionamento psicopático, visível cada vez mais precocemente em nossas crianças? A que tipo de seres humanos estamos dando vida com nossas tecnologias, recursos materiais, princípios éticos, com nossa parentalidade terceirizada ao extremo e nossa sociedade ávida por felicidade instantânea? Quando evitamos a psicopatia como uma entidade nosográfica e tentamos diluí-la em outros transtornos não se evidencia ai a nossa incapacidade de lidar com a alteridade, a incômoda alteridade? 
Contudo, quando o desagradável, o imperfeito insiste em existir e se manifestar é necessário, ao menos, que seja garantido que não irá associar-se a nós. É quando então se instala o uso perverso daquilo que brotou da construção do conhecimento, por meio da utilização maciça de mecanismos defensivos: projeção, negação, alienação, exclusão, dissociação e tantos outros. Freud (1929/1980) no ‘Futuro de uma ilusão’ traduz com maestria a satisfação narcísica que podemos sentir em desprezar tudo aquilo que é estrangeiro e alheio à nossa própria unidade cultural. O outro que denuncia nossas falhas e faltas, então, representa a ameaça e deve o tanto quanto possível ser combatido e eliminado, e, muitas vezes, paradoxalmente, chegamos a isto incorporando perversamente o estranho ao conhecido.
Neste sentido, pode-se estruturar uma ‘ideologia’ proposta pela cultura – uma espécie de “superego cultural” (GREEN, 2008) – que visa o encorajamento ou reprovação de certos traços de caráter conforme a conveniência. Por isso, há muitas personalidades narcisistas e psicopáticas “bem adaptadas” na nossa sociedade atual. Levar vantagem, eliminar as diferenças que provocam a competição honrosa ou a angústia inerente à sensação de falta; buscar a equivalência, autonomia e soberania por meio da espoliação material ou psicológica ou afetiva dos demais; exibir juventude, títulos, privilégios em meio à superficialidade e banalização de afetos: são todas práticas que já não causam o estranhamento que deveriam. 
É válido salientar que os estudos mais recentes sobre a personalidade psicopática têm se preocupado não apenas com a esfera individual, mas buscado compreender como se caracteriza a psicopatia institucionalizada, corporativa, que domina cada vez o cenário organizacional e social, nos mais diversos segmentos. Sob a fachada de serem reconhecidas como ‘bem-sucedidas’, essas instituições/organizações atendem a todos os quesitos de lucratividade, expansão patrimonial, competência gerencial, porém, a um custo humanitário, ético e humano pouco contabilizado pela sociedade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A avaliação psicológica em seu intento de diagnose tem sido pouco respeitada e reconhecida na atualidade. Diagnosticar não deveria ser uma tarefa narcisicamente investida por alguém que supostamente ocupa posição privilegiada e não deveria se limitar a atender pressupostos de cientificidade pautados na frieza de dados puramente estatísticos e quantificáveis. Deveria, sobretudo, direcionar-se, com a humildade de quem ainda não tem respostas, para a finalidade maior de humanizar as intervenções, reconhecendo especificidades de corpos e mentes, identidades e subjetividades que se perdem em meio às patologias e padecimentos, restituindo-lhe voz e vez. A avaliação psicológica demanda por perícia técnica mas também, e sobretudo,  pela proximidade com o outro, em um encontro que carrega consigo o trauma dessa perspectiva, pressupondo o resgate da alteridade e da ética das relações. 
É fato que o psicodiagnóstico, que tem suas origens nas concepções psicanalíticas, foi perdendo espaço para a avaliação psicologizada, fria e impessoal, que nada lembra a construção artesanal e minuciosa que originou este fazer psicológico. A própria psicanálise semeou a desconfiança nas suas contribuições investigativas ao eximir-se de se posicionar diante da militância em prol das nomenclaturas e categorizações pautadas em sintomas e comportamentos tão convenientes às políticas da indústria farmacológica. Freud (1904/1980) já apontava a relevância do estabelecimento de um diagnóstico provisório antes do início efetivo do tratamento, enfatizando o cuidado indispensável com as características do sujeito e com a identificação de potencialidades e limitações, não apenas do paciente, mas do próprio profissional ou da técnica. Não é necessário buscar contradições entre avaliar e analisar, quantificar e qualificar, ao contrário, há um reforço mútuo na direção da eficácia quando os processos se embasam em fundamentos científicos e éticos.
Por outro lado, a temática da psicopatia como um fenômeno atualizado, que demanda compreensão, pode com facilidade se transformar em utopia diante de uma produção de conhecimento que se recusa a falar de possibilidades e tenta, insistentemente, acomodar-se em certezas. E pior, uma cientificidade que ao colonizar as verdades já construídas, reduzindo-as a certezas cristalizadas, dificulta o questionamento despretensioso de quem ousa mostrar-se ignorante (ou sábio) a ponto de levantar dúvidas. Neste contexto, a avaliação psicológica mais se parece com um enorme lago de areia movediça, tão assustador quanto atraente.
A diagnose, no sentido amplo da palavra, que fundamenta a avaliação psicológica está muito além de classificar e rotular. Consiste em um processo interativo, relacional e dinâmico que visa dar vazão ao que é peculiar e único naquele sujeito ou fenômeno – dando significados para sua existência, reconhecendo as contingências onde se historiza, nomeando o que nem sequer pode ser verbalizado em muitos casos. Nisto repousam muitos princípios que fundamentam a alteridade. A mera categorização/classificação a que muitos pretendem reduzir a avaliação psicológica, aferrando-se a discussões metodológicas pouco produtivas e opondo-se veladamente ao debate epistemológico integrador e multidisciplinar, parece ser o resultado do fazer psi que está mais ligado ao espetáculo do que a verdade. 
Do mesmo modo que se espera que a sociedade consiga caminhar da polaridade da subjetividade e alteridade (sujeito e outro) em direção a complementariedade de ambas, espera-se também que a avaliação psicológica voltada para o exame empírico e a compreensão teórica se articule para a construção do conhecimento contextualizado com a realidade. Talvez, ao lidarmos melhor com nossos próprios estranhamentos e escassez de recursos face ao desconhecido, mobilizador de angústias e esquivas, possamos recolocar a avaliação psicológica no seu devido lugar, isto é, a serviço do reconhecimento da demanda e da subjetividade daquele que sofre. Parafraseando Hölderlin, “lá onde cresce o perigo é onde também cresce o que salva!”
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